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    1. INTRODUÇÃO




    A crise dos anos 1970 foi o momento do surgimento das primeiras dificuldades mais significativas do Estado de Bem-Estar Social1 e do início do refluxo de sua trajetória social e democrática. Essas dificuldades foram fruto, predominantemente, da profunda estagnação econômica das sociedades capitalistas e da primeira grande crise do petróleo, tendo como consequências a elevação dos índices de inflação e de desemprego.




    Foi uma crise que, segundo Bedin e Nielsson (2013), produziu uma notável virada histórica e uma grande mutação da tendência dominante nas sociedades capitalistas. Para os autores, essa grande mutação implicou principalmente um novo padrão tecnológico – baseado nas descobertas da microeletrônica e nos avanços da informática – e um novo modelo de produção – denominado modelo toyotista2 (BEDIN; NIELSSON, 2013).




    A alternativa capitalista à crise compreendeu transformações econômicas, políticas e sociais, como a redefinição dos papéis do Estado e da sociedade civil. Tais redefinições, com vistas à retomada do processo de acumulação do capital, implicaram a reforma do aparelho do Estado e, consequentemente, da educação.




    Nos anos 1990, no Brasil, temos o início desse processo de reforma do Estado, alicerçado nos princípios neoliberais, permitindo a introdução de mecanismos gerenciais e incentivando os processos de privatização, bem como, deslocando, para as instâncias subnacionais, a decisão a respeito de como financiar, administrar e produzir os serviços (MEDEIROS, 2013).




    Essa reforma seguiu as diretrizes do Consenso de Washington3, caracterizadoras do denominado neoliberalismo ortodoxo, com ênfase no equilíbrio fiscal e na redução do Estado, por meio das estratégias de desregulamentação, descentralização e privatização, presentes no Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE), elaborado no ano de 1995, no primeiro governo do presidente Fernando Henrique Cardoso4 (FARIAS, 2019).




    O Banco Mundial (BM), como principal mentor da redefinição do Estado, comungando com o Fundo Monetário Internacional (FMI) a mesma “preocupação sobre os efeitos políticos de seus programas de ajuste e mudança estrutural” renovou seu discurso, visando “justificar as privatizações e a retração estatal na esfera do bem-estar social”, bem como a introdução de mecanismos gerenciais na administração pública (LAURELL, 2002, p. 174-175).




    Em nosso subcontinente, o Centro Latino Americano de Administração para o Desenvolvimento (CLAD) foi o articulador desse processo de reforma gerencial do Estado. Uma das propostas desse órgão era que se constituísse “um núcleo estratégico dentro do aparelho estatal, capaz de formular políticas públicas e exercer atividades de regulação e controle da provisão dos serviços públicos”, dentre os quais, a educação (CLAD, 1997, p. 7).




    No Brasil, por meio do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE), o gerencialismo foi instaurado como um novo modelo de gestão imprimindo um ethos competitivo, uma racionalidade instrumental mercantil e uma redefinição do papel do Estado (FREITAS, 2007), com o estabelecimento de intensas modificações na ordem econômica, nos direitos sociais, nos sistemas político, judiciário e tributário, produzindo efeitos imediatos sobre a vida dos cidadãos, servidores ou agentes públicos (DROPA, 2004).




    Na educação, a perspectiva gerencial foi definida pelos chamados reformadores empresariais (Corporate Reformers) nos Estados Unidos, que se propunham a “consertar” a educação, mediante a implementação de uma lógica de “políticas baseadas em resultados”, com ofertas de “recompensas e sanções” (FREITAS, 2012, p. 381).




    Essa lógica promove a cultura do desempenho, bonificando os que cumprem metas e atendem aos critérios pré-estabelecidos pelas instituições. De acordo com Lessard (2006), observa-se, atualmente, uma ênfase aos indicadores quantitativos em detrimento dos qualitativos. Busca-se a racionalização do trabalho docente, associada à alocação de recursos financeiros de acordo com os resultados de desempenho a serem atingidos (LESSARD, 2006), instaurando desigualdades na remuneração dos professores e, consequentemente, a quebra do princípio da isonomia salarial.




    Essa desigualdade é viabilizada, principalmente, pela implementação da política de remuneração variável, a nosso ver, uma estratégia político-administrativa e financeira que fomenta a produtividade e a competividade, visando responsabilizar o magistério pela melhoria da qualidade da educação e do ensino.




    Ademais, dado seu caráter transitório, essa remuneração não concorre para a valorização dos profissionais do magistério (MOURA, 2015), conforme defendido historicamente pelas entidades representativas da categoria. Cabe lembrar, em acréscimo, que as bonificações instauradas por essa política não são inclusas no vencimento do servidor quando este sai da ativa, diminuindo consideravelmente o estímulo à aposentadoria (MOURA, 2015).




    Na rede pública estadual da Paraíba, a política de remuneração variável compreende dois prêmios e três bolsas. Os prêmios são: o Prêmio Mestres da Educação (PMEd), e o Prêmio Escola de Valor (PEVa), ambos criados pelo então Governador Ricardo Coutinho (PSB), no ano de 2012, sendo apresentados como política de valorização do magistério (PARAÍBA, 2012c). As bolsas são: a bolsa desempenho profissional, a bolsa incentivo e a bolsa cidadã, implantadas nos anos de 2011, 2017 e 2018, respectivamente. Todas pagas por cumprimento de critérios pré-estabelecidos pela Secretaria de Estado da Educação (PARAÍBA, 2011d; 2017a; 2018).




    Como podemos perceber, essa política tem implicações diretas em dois elementos centrais da política de valorização do magistério, quais sejam, a remuneração e a carreira docente5 (LIRA, 2012; MONLEVADE, 2000), o que nos instigou a realizar o presente trabalho.




    Ao tratarmos da carreira docente, adotamos o entendimento de ser ela um mecanismo de estímulo ao exercício do magistério e à evolução acadêmico-científica do professor. A carreira docente pressupõe indivíduos preparados para o exercício da profissão, portadores de título compatível com as necessidades do nível de ensino a que o trabalho docente se destina. Vincula-se à formação e às condições de trabalho, podendo assumir a avaliação de desempenho por mérito, sem ser submetida a critérios classificatórios de competitividade (BOLLMANN, 2007).




    Em se tratando do magistério das redes públicas, a compreensão de carreira, historicamente construída pelas entidades representativas, diz respeito à trajetória percorrida pelo docente, “a partir da sua entrada no emprego por meio de concurso público ou outra modalidade seletiva”, conquistando a garantia de uma estabilidade e direito a progressões por tempo de serviço – progressão horizontal – ou por formações continuadas de aperfeiçoamento profissional – progressão vertical (MONLEVADE, 2001, p. 11).




    Cabe esclarecer que a conquista da carreira, assim como de outros direitos assegurados na Constituição Federal (CF) e instaurados nos Planos de Cargos, Carreira e Remuneração (PCCR) do magistério público de todo o país, foi devida, em grande parte, às lutas protagonizadas por associações e sindicatos dos profissionais da educação, nacional e localmente, como demonstraremos no capítulo 2 desta dissertação.




    Em se tratando do outro elemento considerado, esclarecemos, preliminarmente, que utilizamos o termo remuneração como a soma do “vencimento básico e [das] vantagens pecuniárias estabelecidas em lei, permitindo-se afirmar que vencimento é uma das parcelas integrantes da remuneração” (LANZA NETO, snt, itálico no original).




    Ao falarmos em remuneração variável, referimo-nos, em acordo com Moura (2015, p. 27), a “premiações pecuniárias anuais para a diferenciação das remunerações dos/as docentes, tendo caráter temporário, sem qualquer vinculação com o sistema de carreira”. Conforme entendemos, a política governamental paraibana privilegia a remuneração provisória e parcial, criando uma acomodação nos docentes contemplados, inibindo reivindicações por condições salariais justas e isonômicas, como também, atenuando demandas por revisões no Plano de Cargos e Carreira, reclamadas, pelas entidades representativas da categoria, desde o ano de 2015 e ainda não efetivadas (SILVA; ALBINO; HENRIQUE; RODRIGUES, 2019).




    Retomando a motivação para desenvolver o presente estudo, passo a me expressar na primeira pessoa do singular, para justificar a afinidade com o objeto e o tema desta pesquisa. Venho de algumas experiências com o movimento estudantil, quando aluno na Universidade Federal da Paraíba (UFPB), nos anos de 1984 e 1985. Segundo Saviani (2013), os anos 1980 foram marcados “por um vigoroso movimento organizativo-sindical” (SAVIANI, 2013, p. 404), foram anos relevantes pela busca da redemocratização do Estado, pelas Diretas Já e pela movimentação que antecedeu à elaboração da Carta Magna de 1988.




    Já como professor da rede pública estadual da Paraíba, há 13 anos, lecionando em escolas nos municípios de Santa Rita e Guarabira, tive envolvimento direto com a política de remuneração variável, uma vez que, no período de 2012 a 2018, recebi as bolsas e participei das premiações promovidas pelo Governo da Paraíba, concorrendo aos Prêmios Escola de Valor e Mestres da Educação. Neste último, obtive aprovação de projetos e recebi o salário adicional nos anos de 2013 a 2017.




    Na condição de professor aspirante à premiação, percebi que eu e alguns colegas fazíamos sacrifícios enormes para sermos contemplados ao final de cada ano letivo. A partir dessa constatação, aliada aos ideais de busca e reivindicações de direitos, adquiridos na participação no movimento estudantil, a temática da remuneração variável tornou-se um importante interesse pessoal de estudo.




    Por outro lado, buscas nos acervos do portal de periódicos da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD-IBICT) e da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), com cruzamento dos descritores “política de remuneração variável”, “gerencialismo” e “carreira docente”, resultaram em apenas quatro artigos no portal da CAPES e uma dissertação no portal da BDTD-IBICT, o que nos demonstra que, quando estes três temas são discutidos inter-relacionadamente, aparecem poucos trabalhos no âmbito acadêmico, requerendo, assim, mais estudos que possam abrangê-los de forma contextualizada.




    Desse modo, consideramos que este estudo é relevante porque analisa, de uma forma crítica, o incentivo à competitividade entre professores (SAVIANI, 2013, p. 413), expressa por meio da política de remuneração variável que premia e bonifica professores pelo seu desempenho e produtividade, sem atentar para o futuro de sua carreira (MOURA, 2015). Carreira que vem sendo ameaçada constantemente, a cada ano, na negação dos direitos, nas perdas de vantagens e de reajustes salariais.




    Ademais, partindo da afirmação de Saviani (2013), “[na] forma atual do desenvolvimento capitalista, não há emprego para todos...” (SAVIANI, 2013, p. 430), não sabemos por quanto tempo teremos concursos públicos no país, ou quando todos os professores receberão o piso salarial, nem em quais condições chegaremos à aposentadoria. E muitos professores, contratados em regime precário, têm seus empregos ameaçados em cada mudança de gestor municipal ou estadual, mesmo tendo vários anos de serviço. É uma nuvem de incerteza que paira no ar do magistério público paraibano e nacional.




    Diante desse quadro de incertezas no campo profissional, em que presenciamos uma ingerência efetiva do gerencialismo no trabalho docente e cada vez menor valorização dos profissionais do magistério, cujos efeitos somente não são mais danosos em virtude das lutas das entidades da categoria, direcionamos nossa pesquisa pelas seguintes questões: quais os fundamentos da política de remuneração variável implementada na rede estadual de ensino da Paraíba? Quais os desdobramentos na carreira do magistério público estadual? Quais as concepções e posicionamentos das entidades representativas do magistério público estadual da Paraíba ante essa política?




    Com base nessas questões, definimos a política de remuneração variável como nosso objeto de estudo e traçamos o objetivo geral da pesquisa: analisar a política de remuneração variável do magistério público da educação básica, implementada pelo governo estadual da Paraíba no período 2011-2018.




    A fim de alcançar o objetivo central, o estudo perseguiu os seguintes objetivos específicos: apresentar o processo histórico de construção da política de valorização do magistério, com ênfase à atuação das entidades representativas da categoria; identificar as repercussões, para a carreira do magistério público da educação básica, da reforma gerencial da educação brasileira, a partir da década de 1990; discutir os fundamentos da política de remuneração variável e seus desdobramentos na carreira do magistério público estadual da Paraíba.




    1.1 DELINEAMENTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS





    Esta pesquisa foi desenvolvida com base no materialismo dialético, tendo em vista que este método “propicia o conhecimento teórico, partindo da aparência, visando alcançar a essência do objeto” (PAULO NETTO, 2011, p. 22), possibilitando a sua compreensão de forma dialética, desafiando o pesquisador a, indo além da aparência dos fenômenos, contextualizar e entender historicamente a realidade pesquisada (KOSIK, 1976).




    Como categorias metodológicas de análise, definimos trabalhar com a totalidade a historicidade e a contradição. Quanto à totalidade, Konder (2008) alerta que,




    para trabalhar dialeticamente com o conceito de totalidade, é muito importante sabermos qual é o nível de totalização exigido pelo conjunto de problemas com que estamos nos defrontando; e é muito importante, também, nunca esquecermos que a totalidade é apenas um momento de um processo de totalização que [...] nunca alcança uma etapa definitiva e acabada (KONDER, 2008, p. 38).




    Assim entendendo, buscamos compreender a política de remuneração variável, mais imediatamente, como integrante do contexto mais amplo das administrações do governador Ricardo Coutinho, com ênfase à política educacional implementada, sem esquecer das relações com determinantes nacionais e internacionais.




    A historicidade, segundo Wachowicz (2001), com inspiração em Gramsci, implica o entendimento do que “o presente custou ao passado e o que o futuro estará custando ao presente” (GRAMSCI apud WACHOWICZ, 2001), ou seja: não somente é considerada a relação passado-presente, como também o conceito nos remete ao futuro como projeção do presente (WACHOWICZ, 2001).




    Tomamos, no nosso trabalho, como historicidade, os processos de construção da política de valorização docente no Brasil e na Paraíba, bem como, de emergência da política de remuneração variável, buscando perceber suas perspectivas para a categoria docente.




    Na dimensão da contradição, citamos Cury (1985), segundo quem, na sociedade capitalista, o movimento se dá em consequência do desenvolvimento das contradições que existem em seu seio. “Tais contradições se revelam no papel motor da luta de classes na transformação social. É através deste jogo pugnativo que a sociedade avança” (CURY, 1985, p. 33). A esse respeito, Shiroma, Moraes e Evangelista (2011) frisam que as políticas públicas, particularmente as de caráter social, são mediatizadas pelas lutas, pressões e conflitos.




    Portanto, no nosso estudo, esta categoria se faz presente no momento em que destacamos a tensão entre a política de remuneração implementada pelo Governo e a resistência dos docentes, mais especificamente, das entidades representativas da categoria, sem desconsiderar que essa resistência convive, contraditoriamente, com o consenso – ativo ou passivo – dos docentes.




    Quanto às categorias conceituais, a análise pretendida focaliza o gerencialismo, a política de remuneração variável e a carreira docente, já abordadas anteriormente nesta Introdução.




    Como procedimentos metodológicos, adotamos a revisão de literatura, a análise documental e a análise interpretativa.




    A revisão de literatura, segundo Tachizawa e Mendes (2000), não deve ser apenas uma sequência impessoal de resumos de outros trabalhos, mas deve incluir a contribuição do autor, demonstrando que os trabalhos foram examinados e criticados objetivamente (TACHIZAWA; MENDES. 2000).




    Desse modo, realizamos uma revisão de literatura da temática, tendo por referência alguns estudiosos da área de políticas educacionais voltados para a política de remuneração variável, dentre os quais, Moura (2015), Cassettari (2008; 2012), Damasceno (2010), Brooke (2011) e Passone (2014).




    Acerca da carreira docente e entidades representativas da categoria, valemo-nos, preliminarmente, das pesquisas e elaborações de Monlevade (2001), Lira (2012), Hidaka (2012) e Oliveira et al. (2019). Quanto ao sindicalismo de professores, debruçamo-nos em leituras de Vicentini e Lugli (2009), Tomaz, (2018), Santana, (1998), Mattos, (2009) e Lugli (2014).




    Sobre a análise documental, Cechinel et al. (2016) afirmam que esse tipo de análise se caracteriza pelo estudo de um determinado objeto de estudo, mesmo que ele já tenha sido analisado outras vezes sob outro olhar, e Gil (2008) menciona que esses documentos podem ser dos mais variados tipos, escritos ou não, os quais incluem diários, documentos de entidades públicas e privadas, gravações, correspondências, fotografias, filmes, mapas, etc. (CECHINEL, et al. 2016; GIL, 2008).




    Os documentos estudados, tanto nacionais quanto estaduais, foram fundamentais para a compreensão do nosso objeto. Os documentos nacionais foram: a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; a Lei nº 9.394/1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional (LDB); a Lei n° 9.424/1996, dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF) e dá outras providências; a Lei nº 11.494/2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB); as Resoluções CNE/CEB nº 03/1997 e nº 02/2009, que fixam as Diretrizes Nacionais para os Planos de Carreira e Remuneração dos Profissionais do Magistério da Educação Básica Pública; a Lei nº 11.738/2008, que institui o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica; a Lei nº 1305/2014, que aprova o Plano Nacional de Educação (PNE).




    Os documentos estaduais foram: a Lei nº 7419/2003, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração para o Grupo Ocupacional Magistério do Estado da Paraíba, Lei nº 9.450 de 13 de setembro de 2011, altera dispositivos da Lei nº 7.419, de 15 de outubro de 2003, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração para o Grupo Ocupacional Magistério do Estado da Paraíba e dá outras providências; Lei nº 9.456/2011, que institui o Programa de Gestão, do biênio 2011/2012 criando, dentre outros, o IDEPB e o Prêmio Educação Exemplar; Medida Provisória nº 198/2012, que trata sobre os prêmios Mestres da Educação e Escola de Valor; Lei nº 9.879/2012, que autoriza e regulamenta as políticas de bonificações na Paraíba; Portaria nº 368/2015 que aprova o Sistema de Avaliação da Paraíba, institui o Pacto de responsabilidades, o plano de metas por escolas, e o Plano de metas para a educação da Paraíba (2015-2018); Lei nº 10.488/2015, que aprova o Plano Estadual de Educação (PEE).




    Em relação às entidades representativas dos docentes, o Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras em Educação do Estado da Paraíba (SINTEP) e a Associação dos Professores de Licenciatura Plena (APLP), consultamos o Estatuto do Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras em Educação do Estado da Paraíba, de 13 de agosto de 2016; boletins informativos e algumas revistas, uma vez que, devido ao distanciamento social e medidas de segurança sanitárias no período pandêmico, não foi possível realizar a pesquisa nos arquivos das entidades. Esse período também coincidiu com a reforma no espaço físico do SINTEP, que dificultou o acesso aos seus arquivos. Desse modo, valemo-nos, quase exclusivamente, dos documentos disponíveis nos sítios eletrônicos das referidas entidades.




    A análise dos documentos selecionados obedecem à sistemática proposta por Cellard (2008) e Cechinel, et al. (2016), a saber:




    • avaliação preliminar de cada documento, realizando o exame e a crítica do mesmo, sob o olhar, dos seguintes elementos: contexto, autores, interesses, confiabilidade, natureza do texto e conceitos-chave;




    • análise documental propriamente dita, que consiste no “[...] momento de reunir todas as partes – elementos da problemática ou do quadro teórico, contexto, autores, interesses, confiabilidade, natureza do texto, conceitos-chave” novamente. (CELLARD, 2008, p. 303).




    A análise dos documentos implica, portanto, sua análise interpretativa, que, segundo Severino (2010), consiste em




    [...] tomar uma posição própria a respeito das ideias enunciadas, é superar a estrita mensagem do texto, é ler nas entrelinhas, é forçar o autor a um diálogo, é explorar a fecundidade das ideias expostas, é cotejá-las com outros, é dialogar com o autor (SEVERINO, 2010, p. 94).




    A dissertação está organizada em quatro seções, a primeira das quais, a presente Introdução, em que contextualizamos nossa temática de estudo e apresentamos as orientações e delimitações teórico-metodológicas adotadas.




    Na segunda seção, aprofundamo-nos nos estudos sobre o processo de luta na construção da valorização profissional do magistério público brasileiro, abordando: as mobilizações num contexto de democratização política dos anos 1980-1990, o papel da CNTE e as contribuições das associações e sindicatos na conquista de direitos para a categoria.




    Na terceira seção, discutimos a lógica gerencial como determinante de retrocessos na carreira docente, enfocando: as diretrizes gerenciais para a carreira docente, constante de documentos dos organismos internacionais e política de remuneração variável, com base no desempenho docente.




    Na quarta seção, tratamos da carreira dos professores da educação básica, na rede estadual de ensino da Paraíba, do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração (PCCR) à remuneração variável, enfocando: as lutas pela valorização e institucionalização da carreira da categoria e o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração (PCCR) do magistério público estadual da Paraíba; os retrocessos verificados na carreira docente, durante os governos Ricardo Coutinho, ante a implantação da política de remuneração variável do magistério estadual paraibano (2011-2018), com destaque para o Prêmio Mestres da Educação.




    A última seção traz nossas considerações finais, com as sínteses que nos foi possível construir.




    




    

      

        1 Após a Segunda Guerra Mundial, o capitalismo experimentou um período de grande crescimento, para o qual foi significante a alteração do modelo liberal clássico para o keynesiano, instaurando o chamado Estado Forte, com a máxima intervenção na economia e apoio às questões sociais. Esse modelo ficou conhecido como Welfare State ou Estado de Bem-Estar Social (LAURELL, 2002; HARVEY, 2008).


      




      

        2 Além da intensa incorporação da tecnologia, propiciando a autonomação dos processos produtivos, o modelo toyotista caracteriza-se, em linhas gerais, pela produção “enxuta” e “jus in time”, realizada por trabalhadores polivalentes, como também, pela desverticalização, subcontratação e terceirização de atividades (PINTO, 2010).


      




      

        3 O Consenso de Washington como se tornaram conhecidas as decisões resultantes de reunião promovida pelos organismos internacionais, no ano de 1989, naquela cidade, diz respeito às diretrizes de política econômica indicadas aos países devedores, sintetizadas em dez pontos, dos quais se destacam: a desregulamentação dos mercados, a abertura comercial e financeira e a redução do tamanho e papel do Estado.


      




      

        4 Fernando Henrique Cardoso, integrante do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), foi presidente do Brasil por dois mandatos consecutivos: 1995-1998; 1999-2002.


      




      

        5 O terceiro elemento constituinte da valorização docente é a formação – inicial e continuada.
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